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3. Nos termos do art. 3º-A da Res. TSE nº 23.610/2019, considera-se propaganda antecipada
passível de multa aquela divulgada extemporaneamente cuja mensagem contenha pedido explícito
de voto, ou na qual veiculado conteúdo eleitoral em local vedado ou por meio, forma ou
instrumento proscrito no período de campanha.
4. À luz da jurisprudência deste Tribunal Superior, o pedido explícito de votos pode ser aferido por
meio da utilização de "palavras mágicas". Precedente.
5. Na espécie, depreende-se que a publicação impugnada, ao utilizar a oração "Não tem porque
mudar, se o nosso estado melhorou, quero sim continuar com Marcos Rocha Governador", tem
nítido caráter eleitoral porque faz referência ao pleito vindouro, rogando aos eleitores a
permanência no cargo de quem já exerce o mandato eletivo. Decisão regional em harmonia com a
jurisprudência do TSE. Incidência do Enunciado Sumular nº 30 desta Corte. (TSE - AgR-AREspE
nº 060071858, Acórdão de 23.11.2023, rel. Min. RAUL ARAUJO FILHO)
Dessa forma, não merece reparos a sentença que está em consonância com a jurisprudência do
Tribunal Superior Eleitoral, no sentido de que o pedido explícito de voto pode ocorrer pela
utilização de "palavras mágicas", expressões que contêm o mesmo sentido semântico do pedido
explícito de votos
Quanto ao valor da multa, fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), também não há reparos, visto
que cominada no seu valor mínimo legal. Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,
conquanto devam ser observados na dosimetria do valor da multa, não permitem a redução da
multa abaixo do mínimo previsto no art. 36, § 3º, da Lei nº 9.504/1997.
Ante o exposto, e de acordo com o parecer ministerial, nego provimento ao recurso.
É como voto.
EXTRATO DA ATA - DECISÃO
Conforme consta na ata de julgamentos, a DECISÃO foi a seguinte:
À unanimidade de votos e de acordo com o parecer ministerial, este Tribunal Regional reconheceu
a sucessão processual do Diretório Municipal do Partido da Social Democracia-PSDB e rejeitou as
preliminares. No mérito, também à unanimidade e de acordo com o parecer ministerial, este
Tribunal Regional negou provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
Presidência do Exmo. Desembargador CARLOS EDUARDO CONTAR.
Relator(a), o(a) Exmo(a) Juiz(a) JOSÉ EDUARDO CHEMIN CURY.
Procurador(a) Regional Eleitoral, o(a) Exmo(a). Dr(a). LUIZ GUSTAVO MANTOVANI.
Tomaram parte no julgamento, além do(a) relator(a), o(a)(s) Exmo(a)(s). Senhor(a)(es)(s) Juízes:
Desembargador SIDENI SONCINI PIMENTEL, SANDRA REGINA DA SILVA RIBEIRO ARTIOLI,
VITOR LUÍS DE OLIVEIRA GUIBO, CARLOS ALBERTO ALMEIDA DE OLIVEIRA FILHO e
FERNANDO NARDON NIELSEN.
Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral.
Em Campo Grande, MS, 23 de outubro de 2024.
HARDY WALDSCHMIDT, Secretário da Sessão

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

COORDENADORIA DE PESSOAL

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 157/2024 TRE/PRE/DG/GABDG
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MATO GROSSO DO SUL, com supedâneo no art. 18, V, da Resolução TRE/MS n.º 471, de
26.3.2012, com redação dada pela Resolução n.º 472, de 1º.04.12, Regimento Interno da
Secretaria deste Tribunal,

CONSIDERANDO que os atos preparatórios de organização das Eleições de 2024, bem como que
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CONSIDERANDO que os atos preparatórios de organização das Eleições de 2024, bem como que
os trabalhos exigidos no dia do Pleito requerem grande sinergia entre as várias unidades desta
Justiça Especializada, ocasião em que todos os servidores da Secretaria e dos Cartórios Eleitorais
da Capital laboram em sua capacidade máxima, mormente nos dias antecedentes e no dia do
pleito eleitoral de 2024;
CONSIDERANDO o disposto na Portaria Presidência nº 207/2024, que transferiu o feriado do dia
28 de outubro de 2024, Dia do Servidor Público, para o dia 14 de novembro de 2024;
RESOLVE:
Art. 1º Comunicar ao público em geral que, no dia 28 de outubro de 2024, segunda-feira, o horário
de expediente e de atendimento ao público da Secretaria deste egrégio Tribunal e dos Cartórios
Eleitorais da Capital será das 15 às 19 horas.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua assinatura.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Campo Grande, 23 de outubro de 2024.
HARDY WALDSCHMIDT
Diretor-Geral

ZONAS ELEITORAIS

1ª ZONA ELEITORAL DE AMAMBAI

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0600633-
77.2024.6.12.0001

PROCESSO
: 0600633-77.2024.6.12.0001 AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL 
ELEITORAL (AMAMBAI - MS)

RELATOR : 001ª ZONA ELEITORAL DE AMAMBAI MS
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
INVESTIGADA : ELEICAO 2024 JANETE MORAES OBAL CORDOBA PREFEITO
REPRESENTADO : JOSE HENRIQUE OUTEIRO PINTO
REPRESENTANTE : ELEICAO 2024 SERGIO DIOZEBIO BARBOSA PREFEITO
REQUERENTE : ELEICAO 2024 SERGIO DIOZEBIO BARBOSA PREFEITO
ADVOGADO : ODIL CLERIS TOLEDO PUQUES (7375/MS)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL
JUÍZO DA 001ª ZONA ELEITORAL DE AMAMBAI MS
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL nº 0600633-77.2024.6.12.0001
PROCEDÊNCIA: AMAMBAI - MATO GROSSO DO SUL
REQUERENTE: ELEICAO 2024 SERGIO DIOZEBIO BARBOSA PREFEITO
ADVOGADO: ODIL CLERIS TOLEDO PUQUES - OAB/MS7375
INVESTIGADA: ELEICAO 2024 JANETE MORAES OBAL CORDOBA PREFEITO
REPRESENTADO: JOSE HENRIQUE OUTEIRO PINTO
Juiz Eleitoral: Dr. DIOGO DE FREITAS
DECISÃO
Indefiro o pedido de designação de audiência para oitiva de testemunhas, uma vez que as provas
documentais trazidas aos autos são suficientes para a formação da convicção deste juízo.
Colha-se parecer do MPE.
Após, conclusos para sentença.
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